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D E C I S Ã O
Da informação de fl. 2.822, da Divisão de Coordenação e Apoio a Julgamentos, consta a não localização de 15 apensos dos presentes autos, não se sabendo em que momento houve o extravio dos cadernos e nem onde estão, o que teria impedido a digitalização dos autos e a migração para o sistema PJe.
Não é comum que se extravie um número considerável de apensos de um processo, considerando o volume físico bem como os registros realizados no sistema judicial na tramitação, seja interna ou externa, situação que, em certo grau, fica na conta da secretaria processante do tribunal ao deixar passar a conferência dos apensos quando retornaram da PRR1, na medida em que os autos foram recebidos como se completo estivessem. 
É de se proceder de forma mais detida, com mais cautela, nos procedimentos de conferência dos processos ainda em formato físico que tramitam entre os órgãos internos do tribunal e os órgãos externos, a fim de se evitar tais percalços. De toda forma, deve ser dada uma conclusão ao processo. 

Diante da situação que se apresenta nos autos, com acórdão preferido pela Turma no julgamento da apelação, e embargos de declaração opostos, e levando-se em conta que há manifestação do Ministério Público Federal, em contrarrazões aos referidos embargos de declaração opostos pela DPU (fls. 2.792 – 2.797), no sentido de que seja decretada a extinção da punibilidade do acusado Alexandre José de Souza Pinheiro, o que foi feito por meio da decisão de fl. 2.812, de 07/07/2022, antes, portanto da inauguração do TRF da 6ª Região, que ocorrera em agosto daquele ano, remanesce, ainda, a competência desta Corte Regional para análise do pedido de fl. 2.817, do MPF, em que requerida a integração da referida decisão em relação aos outros acusados – favorável, portanto, aos réus – o que faço neste ato.

Gilmar Ponciano e Carlos Henrique Pereira Dias foram condenados pelo crime do art. 171, § 3º, do CP, a 01 (um) e 04 (quatro) meses de reclusão e 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, respectivamente. 

Examinando os autos, nos termos do art. 109, IV, c/c 110, do CP – considerando que os fatos imputados ocorreram entre janeiro de 1998 e setembro de 2000; que a denúncia foi recebida em 20/07/2009; que a sentença foi publicada em 31/10/2012; e que o julgamento da apelação interposta ocorreu em 17/08/2021 – indispensável o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva na modalidade retroativa, haja vista ter transcorrido, entre os marços interruptivos da prescrição, prazo superior a 08 (oito) anos. 

A Procuradoria Regional da República requereu a integração da decisão que decretou a extinção da punibilidade do acusado Alexandre José de Souza Pinheiro para que constasse, de maneira expressa, que a prescrição também estaria caracterizada em relação a Gilmar Ponciano e Carlos Henrique Pereira Dias (fl. 2.817).

Pelo exposto, decreto a extinção da punibilidade dos acusados Gilmar Ponciano e Carlos Henrique Pereira Dias, quanto ao delito descrito na denúncia, com fundamento nos arts. 110, § 1º e 109, IV, e, ainda, no art. 61 do Código de Processo Penal, determinando o arquivamento dos autos, com as comunicações e anotações de estilo. Dada a falta de objeto, nego seguimento aos embargos de declaração da DPU. 

Intimem-se.

Brasília, 3 de maio de 2023.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES
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